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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVA JUNIOR - SC061613
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTIMAÇÃO EM 
AUDIÊNCIA. CELERIDADE PROCESSUAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, sob 
alegação de que a intimação oral em audiência, visando celeridade processual, suprime garantias 
constitucionais e legais do direito de defesa.
2. A sentença penal condenatória foi proferida oralmente em audiência de instrução e julgamento 
por videoconferência, com a presença do magistrado, do representante do Ministério Público, do 
acusado e de sua defensora dativa, sendo as partes devidamente cientificadas do teor da decisão 
condenatória na data do ato.
3. O Tribunal de Justiça estadual entendeu que o prazo para interposição do recurso de apelação 
começou a fluir na data da audiência, pois o réu e sua defensora foram intimados da sentença 
proferida.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a intimação do réu e de seu advogado em 
audiência, na qual foi proferida a sentença penal condenatória, é suficiente para dar início ao 
prazo para interposição de recursos, sem violar o princípio do duplo grau de jurisdição e da 
ampla defesa.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a intimação do réu e de seu 
procurador em audiência é suficiente para iniciar o prazo recursal, não havendo violação ao 
dever de intimação pessoal da sentença condenatória.
6. A prolação de sentença em audiência visa à celeridade processual, tornando desnecessária a 
expedição de mandado de intimação, desde que as intimações ocorram de forma regular e 
conforme o Código de Processo Penal.
7. A ata de julgamento, conforme o artigo 494 do Código de Processo Penal, é documento que 
goza de fé pública e não pode ser desconstituído sem suporte probatório mínimo.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A intimação do réu e de seu advogado em audiência, na qual foi proferida a 
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sentença penal condenatória, é suficiente para dar início ao prazo para interposição de recursos, 
não violando o princípio do duplo grau de jurisdição e da ampla defesa".
 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 141.817/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 22.06.2021; STJ, HC 319.071/SP, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 23.04.2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTIMAÇÃO EM 
AUDIÊNCIA. CELERIDADE PROCESSUAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, sob 
alegação de que a intimação oral em audiência, visando celeridade processual, suprime garantias 
constitucionais e legais do direito de defesa.

2. A sentença penal condenatória foi proferida oralmente em audiência de instrução e julgamento 
por videoconferência, com a presença do magistrado, do representante do Ministério Público, do 
acusado e de sua defensora dativa, sendo as partes devidamente cientificadas do teor da decisão 
condenatória na data do ato.

3. O Tribunal de Justiça estadual entendeu que o prazo para interposição do recurso de apelação 
começou a fluir na data da audiência, pois o réu e sua defensora foram intimados da sentença 
proferida.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a intimação do réu e de seu advogado em 
audiência, na qual foi proferida a sentença penal condenatória, é suficiente para dar início ao 
prazo para interposição de recursos, sem violar o princípio do duplo grau de jurisdição e da 
ampla defesa.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a intimação do réu e de seu 
procurador em audiência é suficiente para iniciar o prazo recursal, não havendo violação ao 
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dever de intimação pessoal da sentença condenatória.

6. A prolação de sentença em audiência visa à celeridade processual, tornando desnecessária a 
expedição de mandado de intimação, desde que as intimações ocorram de forma regular e 
conforme o Código de Processo Penal.

7. A ata de julgamento, conforme o artigo 494 do Código de Processo Penal, é documento que 
goza de fé pública e não pode ser desconstituído sem suporte probatório mínimo.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A intimação do réu e de seu advogado em audiência, na qual foi proferida a 
sentença penal condenatória, é suficiente para dar início ao prazo para interposição de recursos, 
não violando o princípio do duplo grau de jurisdição e da ampla defesa".

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, e; CR/1988, art. 108, I, b. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 141.817/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 22.06.2021; STJ, HC 319.071/SP, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 23.04.2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO DOS SANTOS DA SILVA 

contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em seu arrazoado, a parte agravante reitera toda a argumentação originária e alega 

que a intimação oral em audiência, sob pretexto de celeridade processual, não pode suprimir 

garantias constitucionais e legais fundamentais ao exercício pleno do direito de defesa.

Requer a reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante 

deliberação colegiada. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

Conforme registrado na decisão agravada, a condenação transitou em julgado em 

8/3/2022, razão pela qual a utilização do presente habeas corpus com o fim de se desconstituir as 

decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia pretensão revisional que configura 

usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea e e 
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108, inciso I, alínea b, ambos da Constituição da República.

Além disso, não há nulidade a ser reconhecida na espécie.

Consoante exposto no acórdão impugnado, "a sentença penal condenatória foi 
proferida oralmente em audiência de instrução e julgamento, realizado por meio de 
videoconferência, na qual presentes no referido ato, além do Magistrado, o representante do 
Ministério Público, o acusado, ora paciente (este presente no Fórum), e sua defensora dativa, 
Dra. Jessica Luciano Canever (presente em sua sala passiva), sendo certo que as partes restaram 
devidamente cientificadas acerca do teor da decisão condenatória na data da realização do 
próprio ato, isto é, 02/03/2022, deixando de manifestar, na ocasião, interesse em recorrer da 
decisão" (e-STJ, fl. 334).

A Corte estadual explicou que "o prazo para a interposição do recurso de apelação 
começa a fluir na data da audiência de instrução e julgamento, posto que o réu e a sua defensora 
nomeada estavam presentes na solenidade e foram devidamente intimados a respeito da sentença 
proferida pelo Juízo a quo" (e-STJ, fl. 335). 

Tal entendimento encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência desta 
Corte, consoante bem registrado no parecer ministerial, uma vez que a "intimação do réu e de seu 
procurador em audiência na qual foi proferida a sentença penal condenatória é suficiente para dar 
início ao prazo para interposição de eventuais recursos" (AgRg no RHC n. 141.817/PB, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

No mesmo sentido ainda:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO NO HABEAS CORPUS.
 DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME 
PRISIONAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E DO DUPLO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A competência do Superior Tribunal de Justiça é taxativamente capitulada no 
artigo 105, II, alínea "a", que lhe confere a atribuição de julgar em recurso ordinário 
os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 
decisão for denegatória.
II - As teses relativas à dosimetria da pena e ao regime inicial prisional sequer foram 
objeto de debate pelo Tribunal de Justiça.
III - Assim, a pretensão deduzida no presente agravo regimental, caso provida quanto 
à pretensão de revisar a dosimetria e o regime prisional, incorreria em indevida 
supressão de instância.
IV - A insurgência a destempo, em recurso de apelação contra a sentença 
condenatória, não viola o princípio do duplo grau de jurisdição, tampouco o princípio 
da ampla defesa.
V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "não há 
falar em violação do dever de intimação pessoal da sentença condenatória, quando, 
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presentes o réu e seu advogado em audiência de instrução e julgamento, de onde 
saíram devidamente intimados do decisum" (HC n. 319.071/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª.
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/4/2015).
VI - A prolação de sentença, em audiência, visa imprimir celeridade processual, 
tornando desnecessária a expedição de mandado de intimação do réu. As intimações 
da sentença se deram de forma regular e de acordo com as regras dispostas no Código 
de Processo Penal, inexistindo qualquer ilegalidade ou teratologia a ser reparada.
VII - A ata de julgamento, nos termos do artigo 494 do Código de Processo Penal, é 
documento que goza de fé pública, que não pode ser desconstituído por meras ilações 
do agravante, despidas de suporte probatório mínimo.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 184.350/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024; grifou-se.)

 

Foi como opinou a Procuradoria Geral da República. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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